
Memorando 4.568/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 25/08/2022 às 09:04:08

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 Bom dia,

-Segue documentos para chamamento público de equipamentos para associações de produtores rurais,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

ATA_DEVOLUCAO_TRATOR_CAPITEL_SANTO_ANTONIO.pdf

ATA_DEVOLUCAO_TRATOR_ESTRELA_GAUCHA.pdf

AVALIACAO_PREVIA_TRATORES_USADOS.pdf

Lei_Complementar_110_2019_Programa_de_Desenvolvimento_Rural_de_Chopinzinho__CAMARA_EMENDA_3_.pdf

SOLICITACAO_CHAMAMENTO_TRATORES.pdf

TERMO_REFERENCIA_CHAMADA_PUBLICA_TRATORES.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

AVALIAÇÃO PRÉVIA-MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS  

Descrição do Equipamento 

(especificações técnicas) 
Quant. 

Estado de  

Conservação 

Condições  

Atuais 

Condições 

 de Uso 

01 trator agricola de rodas New 
Holland, modelo TL 55E, ano 
2002, cor predominante azul, nº 
serie 5X055, chassi 296394. 
Patrimônio: 9945. 

01 REGULAR 

 

APTO 
FUNCIONAR 
 

 

 
REGULAR 

  

 

01 trator agrícola de rodas New 
Holland, modelo 4630, 4 x 4, ano 
1998, cor predominante azul, nº 
serie DB 829, chassi nº 270630. 
Patrimônio: 7695. 

01 REGULAR 
 

 

APTO 
FUNCIONAR 

  

 

 
REGULAR 

  

 

Os equipamentos estão depositados  na Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos, cito a Rua Santos Dumont, 3883-Chopinzinho/PR. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

  

  

FOTOS 01-02-03-04-05-06: TRATOR AGRÍCOLA NEW HOLLAND 4630 – PATRIMÔNIO:   7.695. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA  
 E MEIO AMBIENTE 

 
e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 – Centro  

CEP: 85.560-000       Chopinzinho -  Paraná 

 

 

  

FOTOS 07-08-09-10-11-12:  TRATOR AGRÍCOLA NEW HOLLAND TL 55 – PATRIMÔNIO:   9.945. 

 

Chopinzinho, 25 de agosto de 2022. 

 

 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 

Coordenador PMDR/CREA 21.375-D 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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 1 

 

SOLICITAÇÃO 
 

 

Senhor Prefeito: 

 

 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo em vista a 

devolução de dois (02) tratores pelas associações de produtores rurais de Capitel Santo 

Antônio e do Grupo Cinco Estrelas (Estrela Gaúcha), conforme atas de devolução (em 

anexo), solicitamos vossa autorização para abertura de edital de inscrição/chamamento 

público (Termo de Referência em anexo),  para seleção de associações de produtores 

rurais  interessados no Programa Municipal de Desenvolvimento Rural - Permissão de 

uso de bens Móveis, com posterior homologação pelo Conselho Municipal de Desenvol-

vimento Rural-CMDR, atendendo assim aos Produtores Rurais  a serem selecionados, 

promovendo  o desenvolvimento rural e melhoria da qualidade de vida dos produtores  

desse município. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficara a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

                     

Nestes termos pede deferimento.  

 

Chopinzinho, 25 de agosto de 2022.  

 
 
 

____________________________________ 
Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece:  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso 
de bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do 
programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo 
único, inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um lote de 
tratores agrícolas da Associações de Produtores de Capitel Santo Antônio e do Grupo 
Cinco Estrelas (Estrela Gaúcha), conforme atas de devolução, em anexo.  
 
CONSIDERANDO que os tratores recebidos em devolução, ainda possuem vida útil, 

necessitando apenas de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e 

pela idade dos referidos. 

 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de 

produtores que necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de 

serviços nas pequenas propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação 

das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas 

associações de produtores rurais. 
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CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipa-
mentos para as associações de produtores, através de   termos de permissão de uso, 
após a seleção das mesmas em edital de chamamento público para tal. 
   
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de má-
quinas e equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para 
viabilização do seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e 
Equipamentos para produtores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, con-
forme Art. 50 º § 1 º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-

ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 

à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 

que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 

 

§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos 

e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 

 

I-........................... 

II - avaliação prévia; 

 

Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento dos referidas tratores  

(mesmo usados),  para repasse para as associações de produtores do município de 

Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
3. OBJETIVOS 

 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, 

através do Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para As-
sociações de Produtores Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 

 
4. PÚBLICO ALVO 

 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situ-

adas em todo o território do Município de Chopinzinho.  
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5. BENS OFERTADOS  
 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

 
 
1 

01 

 

UNID. 

01 trator agricola de rodas New Holland, modelo TL 55E, 
ano 2002, cor predominante azul, nº serie 5X055, chassi 
296394. Patrimônio: 9945. 

 
 
2 

01 

 

UNID. 

01 trator agrícola de rodas New Holland, modelo 4630, 4 x 4, 
ano 1998, cor predominante azul, nº serie DB 829, chassi nº 
270630. Patrimônio: 7695. 

 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, usados. 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a ga-

ragem da secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-
Chopinzinho/PR. 

5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das 
associações de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 

5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento 
estabelecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para 
tal. 

 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o 
produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entida-
des parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capí-
tulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente a verificação “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apre-
sentadas pelo produtor;  
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR 
delibere quanto à aptidão do produtor ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do 
Paraná e à União;  
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 
ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
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parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas;  
6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e munici-
pais;  
6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal;  
6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade 
do projeto;  
6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   
 
 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos 
complementares. 
6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equi-
pamentos, devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da 
diretoria devidamente subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associa-
ções, limitadas aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou ob-
tidos através de convênio específicos. 

7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de 
máquinas ou equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela co-
missão julgadora, (portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de 
Aptidão ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao en-
quadramento na categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor 
possibilidade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o 
objeto pretendido possa realizar nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e 
apresentarem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o 
tempo de uso, a vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte 
do comodatário. 
7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do 
CMDR (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural). 
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8 DA HABILITAÇÃO  
 

8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento 
Público deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope la-
crado e direcionados à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os 
seguintes documentos:  
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação 
dos equipamentos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III 
do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secre-
taria Municipal de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de im-
prensa oficial. 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS 
E OU MÁQUINAS: 
 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
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9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante 
estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às in-
tempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste 
Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, 
apresentando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superi-
ores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais no Município;  
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de 
ICMS, como no ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, 
bem como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no perí-
odo de entressafra;  
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
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10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico 
direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando 
as instruções técnicas recebidas;  
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da ativida-

de. 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, in-
clusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas se-
des das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do 
Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 
da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financei-
ra, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obedi-
ência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais 
atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 

 

12- DA VALIDADE 
 
12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) 

dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessa-
das pertinente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  

13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documen-
tação de habilitação da interessada.  
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as 
exigências deste edital, recusando a participação do interessado que deixar de 
atender às normas e condições fixadas;  
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13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interes-
sadas, revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade 
superior, devidamente informada.  
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os re-
quisitos estipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e 
os possíveis indeferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem 
como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) inter-
por recurso à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos.  

14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor re-
curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 
8.666/1993.  
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a);  
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 
às 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc.   
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório do Chamamento.  
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais.  
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento.  
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no en-
dereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados 
com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
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14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal.  
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as se-
guintes penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de 
quaisquer cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade 
contratual, devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limita-
da a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que 
se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer 
em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em 
máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos 
II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de 
competência do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo 
que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 
13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defe-
sa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a 
reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

 

16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
 16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do 
objeto.  
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  

16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contra-
to;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
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órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspe-
ções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objeti-
vo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravan-
te estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às 
intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades des-
te Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
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17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 
 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, 
e pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, 
por ilegalidade;  
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
 

Chopinzinho (PR), 25 de agosto de 2022. 
 

 
 
 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzi-
nho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, situada na Localidade de 
_______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CONCESSIONÁRIA, re-
presentada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG ________, 
resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Pa-
trimônio nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
3.2  
3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 
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3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  
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4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  
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a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2021. 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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Memorando 1- 4.568/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 25/08/2022 às 14:49:10

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-LC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

Autorização

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura no Memorando Eletrônico sob o nº

4.568/2022, autorizo o Processo de Chamamento Público, de equipamentos para associações de
produtores rurais, nos termos da  Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores e demais
legislações vigentes.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento convocatório
de Chamamento, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer
nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93.

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 30DF-9944-BDF7-3A76

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 25/08/2022 14:49:23 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/30DF-9944-BDF7-3A76
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Memorando 2- 4.568/2022

De: André M. - GAB

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 25/08/2022 às 14:53:30

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-LC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para abertura de chamamento público para
inscrição de Produtores Rurais da Agricultura Familiar interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão
de Uso de Bens Móveis. Constantes no Termo de Referência, temos a informar:

 De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, entendemos
serem perfeitamente viáveis e somos de parecer favorável que seja realizado CHAMAMENTO PÚBLICO de
equipamentos para associações de produtores rurais.

 Atenciosamente,

 

 

 

_

André Felipe Moraes 
Chefe de Gabinete

Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4D03-2FA4-F5C7-44BE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 25/08/2022 14:53:43 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4D03-2FA4-F5C7-44BE
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  Memorando 3- 4.568/2022

De: ONERIO F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/09/2022 às 13:38:44

 

Decreto Comissão Permanente de Licitação.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf
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  Memorando 4- 4.568/2022

De: ONERIO F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 06/09/2022 às 13:41:20

 

Minutas para Parecer.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_XX_2022.pdf

CHAMAMENTO_PUBLICO_XX_2022_TRATOR.pdf
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de quinze dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2022 
 

1. OBJETO 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da Agricultura Fami-
liar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 
2. JUSTIFICATIVA 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, estabelece: 
 a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos públicos fa-
voreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção (art. 3º, inc. VI); e,  
b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso de bens móveis, en-
tre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa (art. 5º, inc. I). 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo único, inciso 
VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019). 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um lote de tratores agrí-
colas da Associações de Produtores de Capitel Santo Antônio e do Grupo Cinco Estrelas (Estrela 
Gaúcha), conforme atas de devolução, em anexo. 
CONSIDERANDO que os tratores recebidos em devolução, ainda possuem vida útil, necessitando 
apenas de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e pela idade dos referidos. 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de produtores que ne-
cessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de serviços nas pequenas proprie-
dades rurais, reduzindo assim os custos para implantação das culturas rurais, bem como das ativida-
des agropecuárias de forma coletiva, pelas associações de produtores rurais. 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipamentos para as 
associações de produtores, através de termos de permissão de uso, após a seleção das mesmas em 
edital de chamamento público para tal. 
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de máquinas e equi-
pamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para viabilização do seu uso, 
essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e Equipamentos para produtores rurais, 
através de Associações, conforme relação a seguir. 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, conforme Art. 50 º 
§ 1 º,inc. II : 
 Art. 50 º - A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-
ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 
à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 
que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessi-
vos e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 
I-........................... 
II - avaliação prévia; 
Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento dos referidas tratores (mesmo usa-
dos), para repasse para as associações de produtores do município de Chopinzinho. 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento Público 
para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de Uso de Bens 
Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial. 
3. OBJETIVOS 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, através do Pro-
grama de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para Associações de Produtores Ru-
rais do Município de Chopinzinho/PR. 
4. PÚBLICO ALVO 
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4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situadas em todo 
o território do Município de Chopinzinho. 
5. BENS OFERTADOS 
 
LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
1 01 UNID. 01 trator agricola de rodas New Holland, modelo TL 55E, ano 2002, cor 

predominante azul, nº serie 5X055, chassi 296394. Patrimônio: 9945. 
2 01 UNID. 01 trator agrícola de rodas New Holland, modelo 4630, 4 x 4, ano 1998, 

cor predominante azul, nº serie DB 829, chassi nº 270630. Patrimônio: 
7695. 

 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, usados. 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a garagem da secretaria 
de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883- Chopinzinho/PR. 
5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das associações de 
produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 
5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento estabelecido por 
cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para tal. 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deverão observar, 
quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar 
n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município; 
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor rural, sendo 
facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verificação “in loco”, para fins 
de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência de notas 
fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à aptidão do produtor 
ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de 
Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à União; 
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 
6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 
6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 
6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição Federal; 
6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto; 
6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de silagem e fena-
ção para alimentação dos animais no período de entressafra. 
A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos complementares. 
6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, devida-
mente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente subscrito pelo 
presidente e secretário da mesma. 
6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limitadas aos 
recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de convênio específicos. 
7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas ou equi-
pamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, (portaria em anexo): 
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1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF), 
ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na categoria de AGRICULTURA 
FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibilidade de contrata-
ção de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido possa realizar nas propriedades. 
7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresentarem solici-
tação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a vida útil do bem, e 
os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 
7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR (Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Rural). 
 
8 DA HABILITAÇÃO 
8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público deverão 
apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionados à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos: 
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos equipamen-
tos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 
da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - Licitantes Inidôneos; 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibili-
dade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS 
E OU MÁQUINAS: 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
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9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credenciados 
pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos. 
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom uso 
do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas cir-
cunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou garan-
tia. 
10- DAS METAS E INDICADORES 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas fiscais 
de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Município; 
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra; 
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 
10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 
79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa (art. 80 da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 
110/2019). 
12- DA VALIDADE 
12.1 O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) dias, compreendi-
dos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente à disponibilização do Edital no 
sítio eletrônico do Município. 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

1Doc:          58/153



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

Página 5 de 11 
 

 

 

13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas pertinente ao 
presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, atra-
vés da comissão julgadora, a qual competirá: 
13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilitação da 
interessada. 
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste edital, 
recusando a participação do interessado que deixar de atender às normas e condições fixadas; 
13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, revendo a decisão 
tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada. 
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados neste 
Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos órgãos oficiais de 
divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor recurso à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia sub-
sequente à intimação dos atos. 
14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993. 
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), ou seu 
procurador(a); 
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, direcio-
nado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 às 17:00 horas, ou pela Plataforma 
1Doc. 
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido. 
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qualquer pes-
soa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Chamamen-
to. 
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, decidir sobre a 
petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento do Cha-
mamento. 
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou 
pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc. 
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega. 
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal. 
15-DAS PENALIDADES 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades: 
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas do pre-
sente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Município, a 
partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias; 
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra “a”, por 
prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa correspondente a 10% 
(dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos; 
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c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada também 
sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 
de julho de 2014. 
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do Secretário 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 
da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da 
Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos da penalidade. 
16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto. 
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do 
Termo de Contrato; 
16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execução do Termo de Contrato; 
16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e nãocompetitivos; 
16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a exe-
cução do Termo de Contrato. 
16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos. 
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
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17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
 -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
 -Claudiomiro Cenci: CPF: 788.199.629-34. 
19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e pressupõe a 
publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de participação dos interessados, as 
exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, 
as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumpri-
mento e demais normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente Credencia-
mento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade; 
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, fone (46) 3242-2503. 
 
 

Chopinzinho (PR), __ de __________ de 2022. 
 

 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2022 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 76.995.414/0001-
60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui denominado simplesmente Con-
cedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à 
Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzinho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, 
situada na Localidade de _______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CON-
CESSIONÁRIA, representada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG 
________, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Patrimônio 
nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produtivo 
dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destinação, sob pena de 
responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
 

3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do bem des-
crito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o 
perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garan-
tias pelo fabricante. 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 
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3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregula-
ridade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar ne-
cessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas fiscais de 
venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Município;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, podendo 
ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos das disposições 
contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
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6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constatação do 
cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento independente de aviso pré-
vio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros. (Art. 
79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 
110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas do 
presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Municí-
pio, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa correspondente 
a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada também 
sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do Secretário 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 
da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da 
Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos da penalidade.   

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSIONÁRIA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao Muni-
cípio; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos norma-
tivos aplicáveis. 

1Doc:          64/153



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

Página 11 de 11 
 

 

 

9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressamente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do 
Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a exe-
cução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de ale-
gações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas neste 
Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio das 
regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir dúvi-
das e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não resolvidas de 
comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Chopinzinho, .. de ......... de 2022. 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 

 

1Doc:          65/153



Memorando 5- 4.568/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 06/09/2022 às 14:32:56

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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ASSINATURAS

Código para verificação: B9D1-C367-2991-3176

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 06/09/2022 14:33:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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Memorando 6- 4.568/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 15/09/2022 às 15:57:27

Setores (CC):

SMAPMA, GAB

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 4.568/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_127_2022_ME_4_568_2022_Chamamento_Agricultura_Credenciamento_produdores_rurais_permissao_de_uso_de_bens_tratores_patrimonio_9945_e_7695_.pdf
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CHAMAMENTO PÚBLICO 
  

MEMORANDO 1DOC N. º 4.568/2022 
  

PARECER JURÍDICO N.º 127/2022/PGM/MS 
 

 
REQUERENTE :  SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
  PREFEITO MUNICIPAL  
                                        SECRETARIA DE FINANÇAS  
ASSUNTO  :  CHAMAMENTO PÚBLICO. INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 

ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM ACESSAR 

O PROGRAMA DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS-TRATORES 

PATRIMÔNIO Nº 9945 E Nº7695. 
 
 
EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. CHAMAMENTO 

PÚBLICO. INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 

ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS INTERES-

SADOS EM ACESSAR O PROGRAMA DE PERMISSÃO 

DE USO DE BENS MÓVEIS-TRATORES-PATRIMÔNIO 

Nº 9945 E Nº7695. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. 
POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES.  
 

 

1 DO RELATÓRIO 
 
 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de 

Chamamento Público (Memorando 1Doc n.º 4.568/2022) para o credenciamento de 
associações de produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis-tratores: patrimônio nº 9945, e nº7695.  

Os autos, contendo 64 (sessenta e quatro) páginas, foram regularmente forma-
lizados e encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a) Termo de Referência; 
b) Parecer da Comissão Permanente de Licitações; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

C
98

-3
2B

C
-A

F
E

3-
D

C
60

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

C
98

-3
2B

C
-A

F
E

3-
D

C
60

1Doc:          69/153



 

Página 2 de 9 

 

 

c) Cópia da Lei Complementar n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências; 

d) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licita-
tório e autorização de realização do Chamamento Público; 

e) Minutas do Edital; 
f) Minuta do resumo da publicação de aviso do Chamamento Público; 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 06/09/2022.  
É o relatório. 

 
2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

 
Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei n.º 8.666/1993, o processo administrativo 

de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 
Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deve ser verificada pelos órgãos e auto-
ridades competentes. 
 
2.2 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de 
Chamamento Público (Memorando 1Doc n.º 4.568/2022) para o credenciamento de 
associações de produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis-tratores: patrimônio nº 9945, e nº7695.  

 
2.2.1 DO CHAMAMENTO PÚBLICO  
 

A Lei Complementar n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, sobre o incentivo deste chamamento público estabele-
ce as seguintes diretrizes:  

 
“Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural, sob a coordenação e execução da Secretaria Municipal 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com objetivo de desenvol-
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vimento econômico, social e agropecuário do Município, através de po-
líticas públicas de incentivos às atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais, estabelecendo diretrizes, metas e requisitos para con-
cessão de incentivos à geração de emprego, renda e de novos empre-
endimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incenti-
var a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 
Parágrafo Único. O Programa de Desenvolvimento Rural será subdi-
vidido nos seguintes programas de incentivos: 
I – Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira; 
II - Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte, Postura e 
Incubação Artificial (Redação dada pela Lei Complementar n.º 
123/2021, de 05 de fevereiro de 2021);  
III – Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura; 
IV – Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura; 
V – Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria; 
VI – Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Fa-
miliares; 
VII – Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Ru-
ral; 
VIII – Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis; 
IX – Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 
Art. 3° São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 
I – estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de 
renda e de diversificação produtiva; 
II – garantir a renda ao produtor rural; 
III – estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associ-
ações, cooperativas de comercialização, como de agroindústrias de pe-
queno e médio porte; 
IV – aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos 
familiares produtores de forma a elevar o nível da qualidade da pro-
dução e da eficiência econômica do setor; 
V – proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos 
naturais e respeitar o bem-estar dos animais; 
VI – criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favo-
reçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na pro-
dução; 
VII – promover a melhoria da genética e na sanidade animal do reba-
nho; 
VIII – incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 
IX – capacitar os produtores rurais na respectiva atividade; 
X – incentivar a permanência do jovem no meio rural; 
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XI – aumentar o rebanho; 
XII – melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo or-
gânico; 
XIII – promover o uso adequado do solo; 
XIV – melhorar a qualidade de vida da família rural; 
XV – desenvolver o espírito associativo entre os produtores. 
 
Art. 4º O Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor 
rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e 
entidades parceiras nas ações técnicas que incluam aumento da produ-
ção, tais como fornecimento de insumos, assessoria profissional, servi-
ços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, prefe-
rencialmente, atenderá os produtores integrados em associação ou co-
operativa regularmente constituída, com vistas ao aumento da produ-
ção no Município. 
 
Art. 5º Compete ao Município fomentar o Programa de Desenvolvi-
mento Rural: 
I – fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas 
para reflorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes 
de pastagem, sêmen bovino, exames de laboratório, vacinas, serviços 
de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes usados, autori-
zação ou permissão de uso de bens móveis, entre outros insumos e 
serviços a critério do órgão de coordenação do programa.” (g.n.) 

 
Quanto aos Programas Municipais de Incentivo à à Permissão de Uso de Bens 

Móveis, a LC n.º 110/2019 dispõe que:  
 
 

Seção VII 
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis 

 
Art. 50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurí-
dicas, associações, fundações e entidades parceiras que fizerem adesão 
Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada à instalação, am-
pliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de pro-
dução rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas 
que queiram ampliar suas atividades. 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo 
ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Adminis-
tração, e depende de: 
I – existência de interesse público devidamente justificado; 
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II – avaliação prévia; 
III – chamamento público prévio, que garanta a transparência e méto-
do impessoal e objetivo de escolha do beneficiário. 
§ 2º Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permis-
são de uso de bens móveis diretamente com as associações, fundações 
e entidades parceiras, dispensado o chamamento público de que trata o 
parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, equipamentos, entre 
outros bens móveis forem adquiridos, mediante processo licitatório 
prévio, com dotação orçamentária específica e receita vinculada, tais 
como emendas parlamentares, transferências, operações de crédito, en-
tre outras receitas vinculadas ao atendimento de determinada pessoa 
jurídica específica, que dependa do encontro de prestação de contas.  
§ 3º A permissão de uso será formalizada por contrato administrativo, 
subordinada às seguintes cláusulas e condições: 
I - vinculação da permissão às finalidades previstas nesta lei; 
II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de one-
ração ou garantia; 
III - obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do 
bem público. 
§ 4º Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissio-
nário fruirá do bem público para os fins estabelecidos e responderá por 
todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a in-
cidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e 
a terceiros. 
§ 5º Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do 
permissionário pela conservação e manutenção do bem público, bem 
como ofensa a lei, regulamentos e contrato celebrado entre as partes. 
§ 6º Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inade-
quado, imprudente, negligente ou por imperícia na condução ou ope-
ração de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a res-
ponsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais dé-
bitos. 
§ 7º O permissionário será responsável pela manutenção e conservação 
dos veículos, máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 
§ 8º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e con-
servação dos veículos, máquinas e equipamentos cedidos, de modo ex-
cepcional e plenamente justificado, desde que não seja hipótese previs-
ta no § 6º e o permissionário comprove a impossibilidade econômica. 
§ 9º Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do 
programa deverá emitir guia de arrecadação municipal, contendo o va-
lor da manutenção ou conserto dos veículos, máquinas e equipamentos 
cedidos, incluindo peças e serviços, para que o permissionário realize o 
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reembolso ao Município em até 12 (doze) prestações mensais, após o 
processo de reparo. 

 

Já os artigos 16 e seguintes dispõem sobre a realização de Chamamento Públi-
co para que os beneficiários tenham acesso aos incentivos previstos na Lei Comple-
mentar, que compreenderá as fases de inscrição, habilitação e credenciamento, a inici-
ar-se com a publicação de edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qua-
lidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e 
demais normas pertinentes:  
 

Art. 16. O Município publicará, anualmente, edital de chamamento 
público para credenciamento dos produtores e entidades parceiras, es-
tabelecendo diretrizes, metas e requisitos, e terá vigência para todo o 
exercício financeiro correspondente, onde os beneficiários poderão 
aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer 
momento, a concessão dos incentivos previstos nesta lei. 
Art. 17. O credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do 
produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, 
fundações e entidades parceiras, e pressupõe a publicação de edital, 
nele constando as normas relativas às condições de participação dos in-
teressados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos ofe-
recidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indica-
dores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades 
quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes.  
Parágrafo Único. O extrato do edital deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 18. A adesão do interessado será formalizada através de preen-
chimento de ficha de inscrição padronizada e simplificada, além da 
apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório. 
Art. 19. Será celebrado termo de adesão entre o Município e os produ-
tores e entidades habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, 
que terá prazo de vigência definido no edital.  

 
Portanto, correta a adoção de Chamamento Público para a inscrição de produ-

tores rurais da Agricultura Familiar interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis- tratores: patrimônio nº 9945, e nº7695. 

 

2.2.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 
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O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento administrativo e, 
depois, a  
preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de 
parecer.  
 
2.2.3 DA JUSTIFICATIVA 
 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
contempla motivos legítimos e benefícios resultantes do Chamamento Público.  
 
2.2.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
As especificações mínimas do objeto são claras, objetivas e vinculadas às ne-

cessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 
Não obstante, considerando que a exigência de Declaração de Utilidade Pú-

blica não consta como requisito legal para a habilitação aos benefícios da Lei Com-
plementar nº 110/2019; considerando que a referida lei, em seu art.10, prevê que a 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir re-
quisitos complementares; considerando que compete à Administração Municipal 
justificar seus atos, ainda que discricionários, especialmente quando se tratar de 
cláusula restritiva de direitos, recomendo ao Prefeito Municipal realizar a justifica-
tiva, considerando que também representa a referida secretaria, enquanto gestor.  

 
2.2.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 
Quanto às minutas do edital, anexos e extrato de publicação (fls. 43/61), anali-

sadas estritamente sob o prisma da legalidade, constata-se que atendem os princípios 
da isonomia e impessoalidade (art. 5º, caput c/c ao art. 37, caput, da CRFB/88), bem co-
mo aos requisitos da LC n.º 110/2019, já que estabelece condições objetivas e consentâ-
neas com o objeto do Chamamento Público.  

Trazem seus elementos essenciais: definição do objeto, justificativa, objetivos, 
relação de bens ofertados, condições de participação, critérios de seleção dos beneficiá-
rios, critérios de habilitação, obrigações, metas e indicadores, vedações e suspensões, 
prazo de validade de 15 (quinze) dias, procedimentos de julgamento, recursos e im-
pugnações, penalidades, da fraude e da corrupção, obrigações dos beneficiários e dis-
posições finais.  

Por fim, necessário que a Divisão de Licitações e Contratos: a) adéque as 
minutas do Edital e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado.  
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2.2.6 DAS PUBLICAÇÕES  
 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 

certame, como de praxe, anexando-as aos autos.  
 
3 DA CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice ao prosseguimento deste 

Chamamento Público (Memorando 1Doc n.º 4.568/2022) para o credenciamento de 
associações de produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de 
Permissão de Uso de Bens Móveis-tratores: patrimônio nº 9945, e nº7695, desde que 
atendidas as seguintes recomendações: 

 

Prefeito Municipal: 
 

Recomendação 1: justificar de forma fundamentada nos autos do 
processo a necessidade de Declaração de Utilidade Pública Mu-
nicipal como condição de habilitação ao chamamento público, 
uma vez que tal exigência não consta como requisito legal para a 
habilitação aos benefícios da Lei Complementar nº 110/2019, in-
formando nos autos, ainda, a quantidade de associações de pro-
dutores rurais que possuem a referida declaração. 

 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 

 
Recomendação 1: anexar aos autos a portaria de nomeação da 
Comissão Julgadora da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, para Chamamento Público do Progra-
ma Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis; 

Recomendação 2: acrescentar como obrigação do permissionário 
o seguinte item: “responder por todos os encargos civis, administrati-

vos e tributários que venham a incidir sobre a posse, bem como danos 

causados ao patrimônio público e a terceiros.” 

 
Divisão de Licitações e Contratos 
 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao 
Termo de Referência a ser reformulado; 
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Recomendação 2: realizar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos, e especialmente atender ao disposto no pa-
rágrafo único do art.17 da Lei Complementar nº 110/2019. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços, como aqueles de 
ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores 
responsáveis e autoridade competente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

  

 
MÁRCIO STRINGARI 

PROCURADOR MUNICIPAL 
OAB/PR 82.108 
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  Memorando 7- 4.568/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/10/2022 às 13:40:27

 

-Boa tarde,

-segue portaria conforme solicitado,

att

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

Portaria_074_2022_Nomeia_Comissao_Julgadora_Secretaria_de_Agricultura_Chamamento_Publico_Permissao_de_Uso_Bens_Moveis.pdf
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PORTARIA Nº 074/2022 

 
 

    
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO 

DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,  
 

Institui e nomeia Comissão Julgadora da 
Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, para Chamamento Público do 
Programa Municipal de Permissão de Uso de 
Bens Móveis 

 
 
CONSIDERANDO a Lei Complementar 110/2019 que dispõe 

sobre o Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências, 
 
CONSIDERANDO que o Município recebeu a devolução de 

três Tanques de Expansão da Cooperativa de Leite da Agricultura Familiar com Interação 
Solidária (CLAF) e duas Ordenhadeiras Balde ao Pé, 

 
CONSIDERANDO o interesse em atender a um maior número 

de Produtores de Leite do Município de Chopinzinho, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Nomear os servidores Vanderlei José Crestani, 

Engenheiro Agrônomo, CPF 530.439.959-53, Matrícula nº 24-0; Ricardo Scandolara, 
Técnico Agrícola, CPF 081.645.379-93, Matrícula nº 2221-0; Claudiomiro Cenci, Médico 
Veterinário, CPF 788.199.629-34, Matrícula nº 814-5, sob a presidência do primeiro, para 
comporem a Comissão Julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, para o Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso de 
Bens Móveis, através da Lei Complementar 110/2019, bem como elaborar e encaminhar 
relatórios e/ou outros documentos que se fizerem necessários para o cumprimento do 
objeto.   

Art. 2º. Revogar a Portaria nº 687/2021, a partir de 27 de 
janeiro de 2022. 

 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
   

  
  GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE JANEIRO DE 2022. 

          
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

1Doc:          80/153



Memorando 8- 4.568/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 05/10/2022 às 14:13:28

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 -Boa tarde, 

-Segue, termo de referência com alterações solicitadas,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

TERMO_REFERENCIA_CHAMADA_PUBLICA_TRATORES.doc

TERMO_REFERENCIA_CHAMADA_PUBLICA_TRATORES.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece:  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso 
de bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do 
programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo 
único, inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um lote de 
tratores agrícolas da Associações de Produtores de Capitel Santo Antônio e do Grupo 
Cinco Estrelas (Estrela Gaúcha), conforme atas de devolução, em anexo.  
 
CONSIDERANDO que os tratores recebidos em devolução, ainda possuem vida útil, 

necessitando apenas de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e 

pela idade dos referidos. 

 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de 

produtores que necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de 

serviços nas pequenas propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação 

das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas 

associações de produtores rurais. 
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CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipa-
mentos para as associações de produtores, através de   termos de permissão de uso, 
após a seleção das mesmas em edital de chamamento público para tal. 
   
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de má-
quinas e equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para 
viabilização do seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e 
Equipamentos para produtores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, con-
forme Art. 50 º § 1 º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-

ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 

à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 

que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 

 

§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos 

e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 

 

I-........................... 

II - avaliação prévia; 

 

Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento dos referidas tratores  

(mesmo usados),  para repasse para as associações de produtores do município de 

Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
3. OBJETIVOS 

 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, 

através do Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para As-
sociações de Produtores Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 

 
4. PÚBLICO ALVO 

 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situ-

adas em todo o território do Município de Chopinzinho.  
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5. BENS OFERTADOS  
 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

 
 
1 

01 

 

UNID. 

01 trator agricola de rodas New Holland, modelo TL 55E, 
ano 2002, cor predominante azul, nº serie 5X055, chassi 
296394. Patrimônio: 9945. 

 
 
2 

01 

 

UNID. 

01 trator agrícola de rodas New Holland, modelo 4630, 4 x 4, 
ano 1998, cor predominante azul, nº serie DB 829, chassi nº 
270630. Patrimônio: 7695. 

 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, usados. 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a ga-

ragem da secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-
Chopinzinho/PR. 

5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das 
associações de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 

5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento 
estabelecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para 
tal. 

 
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o 
produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entida-
des parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capí-
tulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente a verificação “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apre-
sentadas pelo produtor;  
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR 
delibere quanto à aptidão do produtor ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do 
Paraná e à União;  
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 
ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
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parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas;  
6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e munici-
pais;  
6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal;  
6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade 
do projeto;  
6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração 
de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   
 
 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos 
complementares. 
6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equi-
pamentos, devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da 
diretoria devidamente subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associa-
ções, limitadas aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou ob-
tidos através de convênio específicos. 

7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de 
máquinas ou equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela co-
missão julgadora, (portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de 
Aptidão ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao en-
quadramento na categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor 
possibilidade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o 
objeto pretendido possa realizar nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e 
apresentarem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o 
tempo de uso, a vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte 
do comodatário. 
7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do 
CMDR (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural). 
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8 DA HABILITAÇÃO  
 

8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento 
Público deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope la-
crado e direcionados à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os 
seguintes documentos:  
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação 
dos equipamentos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Con-
tas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III 
do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secre-
taria Municipal de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de im-
prensa oficial. 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS 
E OU MÁQUINAS: 
 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
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9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante 
estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às in-
tempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste 
Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 
9.11. - Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a 
incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, 
apresentando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superi-
ores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais no Município;  
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de 
ICMS, como no ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
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10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, 
bem como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no perí-
odo de entressafra;  
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico 
direto ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente, com parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando 
as instruções técnicas recebidas;  
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da ativida-

de. 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, in-
clusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas se-
des das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do 
Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 
da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financei-
ra, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obedi-
ência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais 
atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 

 

12- DA VALIDADE 
 
12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) 

dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessa-
das pertinente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricul-
tura, Pecuária e Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  
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13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documen-
tação de habilitação da interessada.  
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as 
exigências deste edital, recusando a participação do interessado que deixar de 
atender às normas e condições fixadas;  
13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interes-
sadas, revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade 
superior, devidamente informada.  
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os re-
quisitos estipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e 
os possíveis indeferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem 
como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) inter-
por recurso à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos.  

14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor re-
curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 
8.666/1993.  
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a);  
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 
às 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc.   
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório do Chamamento.  
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais.  
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento.  
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no en-
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dereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados 
com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal.  
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as se-
guintes penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de 
quaisquer cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade 
contratual, devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limita-
da a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que 
se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer 
em multa correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em 
máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a 
Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos 
II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de 
competência do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo 
que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 
13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defe-
sa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a 
reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

 

16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
 16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do 
objeto.  
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  
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16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contra-
to;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspe-
ções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objeti-
vo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prio-
ridades definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, 
obediência fiel ao contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada as-
sociado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravan-
te estará sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às 
intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e 
ajustes para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas 
com ou sem cobertura de garantias pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilita-
dos e credenciados pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impruden-
te, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equi-
pamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do da-
no e demais débitos.  
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
qualquer irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a 
mesma julgar necessário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de 
acompanhar o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará 
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notificações do ocorrido e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Pú-
blico, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades des-
te Chamamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de 
oneração ou garantia. 
 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secreta-
ria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, 
e pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, 
por ilegalidade;  
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
 

Chopinzinho (PR), 25 de agosto de 2022. 
 

 
 
 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzi-
nho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, situada na Localidade de 
_______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CONCESSIONÁRIA, re-
presentada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG ________, 
resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Pa-
trimônio nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
3.2  
3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 

3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir 
sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 
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4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
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toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato;  
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2021. 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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Memorando 9- 4.568/2022

De: Edson C. - GAB

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 05/10/2022 às 15:08:39

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

Considerando que existem hoje 38 associações de produtores rurais, as quais foram estabelecidas por intermédio de
Lei Municipal, portanto, a declaração como entidade de utilidade pública justifica-se a solicitação dessa declaração,
visando tão somente o tratamento isonômico entre as mesmas. 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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Memorando 10- 4.568/2022

De: Maria S. - PGM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/10/2022 às 15:19:58

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 Faço remessa dos presentes autos à Divisão de Licitações.

Atenciosamente,

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 11- 4.568/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/10/2022 às 11:13:04

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 Ciente da decisão contida no despacho 9 pela autoridade responsável.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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Memorando 12- 4.568/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 10/10/2022 às 14:39:42

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 CHAMAMENTO_PUBLICO_18_2022_TRATORES

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_18_2022.pdf

CHAMAMENTO_PUBLICO_18_2022_TRATORES.pdf
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 18/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de quinze dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 18/2022 

 
1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da Agricultura Familiar 
interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural de 
Chopinzinho, estabelece:  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os incentivos públicos 
favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso de bens móveis, 
entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo único, inciso VIII, e 
artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, recebeu em devolução um lote de tratores agrícolas da 
Associações de Produtores de Capitel Santo Antônio e do Grupo Cinco Estrelas (Estrela Gaúcha), conforme 
atas de devolução, em anexo.  
 
CONSIDERANDO que os tratores recebidos em devolução, ainda possuem vida útil, necessitando apenas 

de manutenção devido aos desgastes ocasionados pelo tempo e pela idade dos referidos. 

 
CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de produtores que 

necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de serviços nas pequenas propriedades 

rurais, reduzindo assim os custos para implantação das culturas rurais, bem como das atividades 

agropecuárias de forma coletiva, pelas associações de produtores rurais. 

  
CONSIDERANDO que a Lei Complementar 110/2019, prevê o repasse de tais equipamentos para as asso-
ciações de produtores, através de   termos de permissão de uso, após a seleção das mesmas em edital de 
chamamento público para tal. 
   
CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de máquinas e equipamen-
tos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para viabilização do seu uso, essa Secreta-
ria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e Equipamentos para produtores rurais, através de Asso-
ciações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas usadas, segue avaliação prévia, conforme Art. 50 º § 1 
º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associa-
ções, fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento 
Rural, será destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroin-
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dustriais e de produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que 
queiram ampliar suas atividades. 
 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por 
sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 
 
I-........................... 
II - avaliação prévia; 
 

Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento dos referidas tratores  (mesmo usados),  

para repasse para as associações de produtores do município de Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chamamento Público para 
que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, em 
igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
3. OBJETIVOS 

 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, através do Programa 

de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para Associações de Produtores Rurais do Mu-
nicípio de Chopinzinho/PR. 

 
4. PÚBLICO ALVO 

 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situadas em todo o 

território do Município de Chopinzinho.  
 
5. BENS OFERTADOS  

 
LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 

 
 
1 

01 

 

UNID. 
01 trator agricola de rodas New Holland, modelo TL 55E, ano 2002, cor 
predominante azul, nº serie 5X055, chassi 296394. Patrimônio: 9945. 

 
 
2 

01 

 

UNID. 
01 trator agrícola de rodas New Holland, modelo 4630, 4 x 4, ano 1998, cor 
predominante azul, nº serie DB 829, chassi nº 270630. Patrimônio: 7695. 

 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, usados. 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a garagem da secreta-

ria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-Chopinzinho/PR. 
5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das associações de 

produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 
5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento estabelecido por 

cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para tal. 
 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deverão observar, 
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quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 da Lei Complementar 
n.º 110/2019) 
6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  
6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor rural, sendo 
facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verificação “in loco”, para fins 
de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor;  
6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência de notas 
fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à aptidão do produtor 
ou entidade parceira; 
6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente de 
Chopinzinho; 
6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à União;  
6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  
6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais;  
6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição Federal;  
6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do projeto;  
6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de silagem e fena-
ção para alimentação dos animais no período de entressafra.   
 
 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos complementares. 
6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, devida-
mente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente subscrito pelo 
presidente e secretário da mesma. 
6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limitadas aos 
recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de convênio específicos. 

7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas ou equi-
pamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, (portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 
2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão ao 
PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na categoria de 
AGRICULTURA FAMILIAR. 
3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibilidade de 
contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido possa realizar 
nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresentarem solici-
tação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a vida útil do bem, e 
os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 
7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR (Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Rural). 
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8 DA HABILITAÇÃO  
 

8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público deverão 
apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direcionados à Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos:  
8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos equipamen-
tos. 
8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 
8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 
8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 
8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 
8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal nº 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 
8.1.8 – Consultas: 
8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 
da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - Licitantes Inidôneos; 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e 
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao 
Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS E OU MÁQUI-
NAS: 
 
9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credenciados 
pela diretoria. 
9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
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9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom uso 
do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas cir-
cunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou garan-
tia. 
9.11. - Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre a 
posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 
10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  
10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 
10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 
10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  
10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  
10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  
10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 
79 da LC 110/2019). 
11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa (art. 80 da LC 110/2019). 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 
110/2019). 

 

12- DA VALIDADE 
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12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) dias, compreen-
didos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitantemente à disponibilização do 
Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas pertinente ao 
presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, atra-
vés da comissão julgadora, a qual competirá:  

13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de habilita-
ção da interessada.  
13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigências deste 
edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender às normas e condições fixa-
das;  
13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, revendo a 
decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devidamente informada.  
13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados 
neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis indeferimentos, nos ór-
gãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comunicação aos interessados. 
13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor recurso à Se-
cretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis con-
tados do dia subsequente à intimação dos atos.  

14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993.  
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interessado(a), ou seu 
procurador(a);  
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da Prefeitura, direcio-
nado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 às 17:00 horas, ou pela Plataforma 
1Doc.   
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documentação, qualquer pes-
soa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Chamamen-
to.  
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais.  
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, decidir sobre a 
petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o encerramento do Cha-
mamento.  
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus Ane-
xos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou 
pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 
08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados com data e assinatura do representante 
legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estritamente informal.  
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15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas 
do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida 
pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  
c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fede-
ral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos inci-
sos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Muni-
cipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e poden-
do a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
 16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou 
na execução do Termo de Contrato;  

16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabe-
lecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou 
afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 
17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 
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17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o per-
feito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garantias 
pelo fabricante. 
17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 
17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  
17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregulari-
dade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 
17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar neces-
sário. 
17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 
17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 
 
18-DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 
                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 
                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e pressupõe a 
publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de participação dos interessados, as 
exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, 
as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumpri-
mento e demais normas pertinentes. 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente Credencia-
mento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, por ilegalidade;  
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
Chopinzinho (PR), 10 de outubro de 2022. 

 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 76.995.414/0001-
60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui denominado simplesmente Con-
cedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à 
Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzinho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, 
situada na Localidade de _______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CON-
CESSIONÁRIA, representada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG 
________, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Patrimônio 
nº..... 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso produtivo 
dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destinação, sob pena de 
responder por perdas e danos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
3.2  
3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do bem des-
crito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades definidos 
em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao contido em seu ES-
TATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará sob sua 
responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes para o 
perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem cobertura de garan-
tias pelo fabricante. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 A

N
D

R
E

 F
E

LI
P

E
 M

O
R

A
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

13
6-

C
A

2D
-2

8E
2-

73
50

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

13
6-

C
A

2D
-2

8E
2-

73
50

1Doc:          115/153



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

Página 10 de 13 
 

 

 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e credencia-
dos pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negligente ou 
por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, ensejará a respon-
sabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer irregula-
ridade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma julgar ne-
cessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o bom 
uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido e em últimas 
circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Chamamento e 
da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração ou ga-
rantia. 

3.2.11 – Responder por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre a 
posse, bem como danos causados ao patrimônio público e a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas fiscais de 
venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Município;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou terceirizado da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras entidades civis ou 
públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, podendo 
ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos das disposições 
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contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 
6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela constatação do 
cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento independente de aviso pré-
vio, consulta ou notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural de Cho-
pinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros. (Art. 
79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a disponibilização 
de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propriedades ou unidades 
produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de apuração de responsabilidade 
civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato fundamentado do 
Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem técnica, ambiental, sani-
tária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da 
Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 
110/2019). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penalidades:  
a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusulas do 
presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconhecida pelo Municí-
pio, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa correspondente 
a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada também 
sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do Secretário 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 
da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da 
Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos da penalidade.   

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSIONÁRIA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao Muni-
cípio; 
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9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do Município; 
9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos norma-
tivos aplicáveis. 
9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressamente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  

10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento ou na execução do 
Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer critérios em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamento ou afetar a exe-
cução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de ale-
gações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas neste 
Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, por meio das 
regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade administrativa. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para dirimir dúvi-
das e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que não resolvidas de 
comum acordo entre as partes. 
12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2022. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
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EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B136-CA2D-28E2-7350

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 10/10/2022 14:45:53 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 10/10/2022 14:46:36 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B136-CA2D-28E2-7350
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  Memorando 13- 4.568/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 11/10/2022 às 09:05:30

 

Segue em anexo as publicações de Aviso.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf

Aviso_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CHAMAMENTO PUBLICO 18-2022

 
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 18/2022
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da
publicação deste Edital, pelo período de quinze dias,
CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de
Associações de Produtores Rurais da Agricultura Familiar
interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de
Uso de Bens Móveis. A íntegra do Edital encontra-se
disponível no endereço eletrônico:
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.
Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas
na Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do
Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 –
2503.
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:E514B744

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 11/10/2022. Edição 2623 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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B3
 Edição nº 8244

DIÁRIO DO SUDOESTE
11 de outubro de 2022 Publicações legais

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 035/2022 – PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR. 
CONTRATADO: LOJAS QUERO-QUERO S.A., CNPJ sob nº 
96.418.264/0383-73. 
OBJETO: Seleção de propostas visando aquisições de geladeiras 
para atender o CMEI Anjo da Guarda e CMEIc Izabel Ribeiro Finger 
vinculadas a Secretaria Municipal de Educação. 
VALOR: R$ 7.999,80 (sete mil, novecentos e noventa e nove reais 
e oitenta centavos). 
DATA: 10 de Outubro de 2022. 
 

Mangueirinha 10 de Outubro de 2022. 
PUBLIQUE-SE 

Setor de Licitações 

 
Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar  
DECRETO Nº 154/2022 
DATA: 10.10.2022 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências. 

  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 3023/2021, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ITAPEJARA D’OESTE E A EMPRESA Marisa Ap. Divino Gonçalves – Eireli – EPP, CNPJ/MF sob o nº 
17.897.400/0001 - 44, objeto a contratação, empreitada global, de empresa especializada na prestação de 
serviços de obras de Engenharia Civil com a finalidade de executar pavimentação poliédrica com pedras 
irregulares na Estrada Dala Costa – Comunidade Ipiranga, Zona Rural do Município, conforme Contrato de 
Repasse firmado entre o Município de o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com o valor 
máximo de R$ 320.551,75 (Trezentos e vinte mil, quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco 
centavos), conforme projetos e memoriais descritivos que farão parte integrante deste edital, e de acordo com 
as especificações dos serviços apresentadas neste Edital e Anexo, conforme objeto do Edital de Tomada de 
Preços Nº 011/2021, de acordo com o requerimento da empresa e do parecer técnico do engenheiro civil do 
Município, fica alterado o prazo contratual, passando sua vigência de 28 (vinte e oito) de março de 2022, para 
28 (vinte e oito) de dezembro de 2022, e prorroga o prazo de execução da obra, passando de 28 (vinte e oito) 
de dezembro de 2021, para 28 (vinte e oito) de novembro de 2022, conforme justificativa do Executivo 
Municipal e parecer jurídico, tudo de acordo com o Art. 57 e  65 da Lei nº 8.666/93. Itapejara D’Oeste, 22 

(vinte e dois) de novembro de 2021. 
 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 108/2022 
O Município de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, torna público, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item, no dia 25 (vinte e cinco) de Outubro de 2022, às 10h:00min (dez) horas, 
tendo como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização de tinta viária para demarcação de ruas 
asfaltadas e faixas de pedestres localizadas no perímetro urbano e estradas rurais 
asfaltadas do Município de Itapejara D’Oeste - PR. 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 10h00min 
(dez) horas do dia 25 (vinte e cinco) de Outubro de 2022. 

Outras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N° 
108/2022, no horário das 08h:00min às 12h:00min e das 13h:30min às 17h:30min 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D’Oeste – PR, no endereço 
eletrônico http://www.itapejaradoeste.pr.gov.br/licitacoes e 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046) 3526 – 8300. 

Itapejara D’Oeste-PR, 23 (vinte e três) de Setembro de 2022. 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação  
Decreto N° 221/2021 

 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 107/2022 
O Município de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, torna público, que fará 
realizar licitação na modalidade de Edital de Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por Item, no dia 25 (vinte e cinco) de Outubro de 2022, às 09h:00min (nove) 
horas, tendo como objeto à seleção de propostas visando a contratação de empresa 
especializada na comercialização de van e veículo automotor, novos, para uso do 
Departamento Municipal de Saúde. 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação é até as 09h00min 
(nove) horas do dia 25 (vinte e cinco) de Outubro de 2022. 
Outras informações poderão ser obtidas através do Edital de Pregão Eletrônico N° 

107/2022, no horário das 08h:00min às 12h:00min e das 13h:30min às 17h:30min 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Itapejara D’Oeste – PR, no endereço 
eletrônico http://www.itapejaradoeste.pr.gov.br/licitacoes e 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Maiores informações em contato pelo 
Telefone (046) 3526 – 8300. 

Itapejara D’Oeste-PR, 23 (vinte e três) de Setembro de 2022. 
Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação  
Decreto N° 221/2021 

 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Edital nº. 194/2022 de 10/10/2022 – Concurso Público nº. 001/2019 de 11/02/2019 Súmula: Convocação de 
candidatos habilitados no Concurso Público nº. 001/2019 de 11/02/2019:  

Cargo Público: Professor Municipal 

Ordem  Nº. Classificação Nome do Candidato 
 

N. Inscrição Lotação Funcional 

1 158º ANA PAULA SMYKALUK 692709 Secretaria Municipal de 

Educação. 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 
2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
PUBLICAÇÃO DE ATOS: 

ATO DATA ASSUNTO 
Decreto nº. 8.005 07/10/2022 Nomeia aprovada em concurso público. 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, 
de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 129/2022 – Inexigibilidade nº 19/2022 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: PINHEIRO FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ/MF sob o n.º 
44.553.604/0001-30. Objeto: Contratação de SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS de elaboração e 
acompanhamento processual, em todos os graus de jurisdição de ação judicial, com o fito de apurar e 
reaver a deduções inconstitucionais realizadas pela União nos repasses mensais das cotas do FPM – 
Fundo de Participação dos Municípios. O valor estimado a ser pago R$ 1.560.000,00. Prazo de vigência: 
12 meses, de 29 de setembro de 2022 a 28 de setembro de 2023. Coronel Vivida, 28 de setembro de 
2022. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
Termo de Rescisão ao contrato nº 136/2017 - Inexigibilidade nº 18/2017. CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE CORONEL VIVIDA. CONTRATADA: INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA, CNPJ sob n° 
17.340.842/0001-95. Considerando o pedido do Secretário Municipal de Saúde e Autorização Superior, 
de comum acordo, RESOLVEM: Rescindir amigavelmente o contrato nº 136/2017, a partir de 26 de 
setembro de 2022, dando-se o mesmo por encerrado e com as obrigações pactuadas devidamente 
cumpridas por ambas as partes. Coronel Vivida, 26 de setembro de 2022. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito.  
 
Aditivo n° 04 – contrato nº 74/2022 – Tomada de Preços nº 04/2022. Contratante: MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - PR - Contratada: PF ENGENHARIA LTDA, CNPJ sob nº. 29.948.914/0001-60. Fica 
prorrogado o prazo de execução dos serviços para 05 de novembro de 2022.  Permanecem inalteradas 
as demais cláusulas. Coronel Vivida, 05 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto. Prefeito. 
 
Aditivo n° 02 – Ata de Registro de Preços nº 179/2021 – Pregão Presencial nº 84/2021. Contratante: 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR - Detentora: J. T. GIARETTA – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 
CNPJ/MF n.º 17.094.535/0001-71. Para este termo aditivo, fica aumentado o valor registrado para o item 
122, a partir do dia 07 de outubro de 2022. O valor total deste aditivo é de R$ 332,45.  Permanecem 
inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 06 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto. 
Prefeito. 
 

 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
 
EDITAL Nº63/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
OBJETO: “Aquisição eventual e futura de materiais gráficos para fins de 
atendimento a todas as Secretarias Municipais, pelo período de 12 meses, 
conforme quantidade e especificações constantes no Anexo "I" do Termo de 
Referência”. 
 
 

O Município de Clevelândia, estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.161.199/0001-00, com sede à Praça Getúlio Vargas, 71, centro, AVISA OS 
INTERESSADOS que o PREGÃO ELETRONICO acima mencionado, com 
abertura prevista para o dia 10/10/2022 as 09:00horas, FICA ADIADO para o dia 
11/10/2022, às 09:30 horas. 

 
 

Clevelândia, 10 de outubro de 2022. 
 

 
 

Rodrigo A. Mendes Da Silva 
Pregoeiro 

 

 

 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
 
EDITAL Nº66/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
OBJETO: “Registro de preços para eventual e futuro fornecimento de um 
projeto de ecossistema com sustentabilidade para o ensino fundamental”. 
 
 

O Município de Clevelândia, estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.161.199/0001-00, com sede à Praça Getúlio Vargas, 71, centro, AVISA OS 
INTERESSADOS que o PREGÃO ELETRONICO acima mencionado, com 
abertura prevista para o dia 14/10/2022 as 10:00horas, FICA ADIADO para o dia 
24/10/2022, às 09:00 horas. 

 
 

Clevelândia, 10 de outubro de 2022. 
 

 
 

Rodrigo A. Mendes Da Silva 
Pregoeiro 

 

 

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital nº 112/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 25 de outubro de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação De Empresa 
Especializada Na Prestação De Serviço De Assessoria, Consultoria E A Realização De Estudo Para 
Elaboração De Laudo Técnico Para A Obtenção Do Valor Da Terra Nua – Vtn, Com Fornecimento De 
Software De Apoio E Operacionalização Do Imposto Territorial - Itr. Valor máximo estimado: R$ 
18.000,00. Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 18/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de quinze dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 

 
MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL-PR 
EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL Nº 03 
AO CONTRATO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 203/2019 
CONTRATADA: PONTO GESTOR LTDA. 
CNPJ: 17.620.440/0001-44 
Cláusula Primeira – Vigência  
Tendo em vista tratar-se de serviços a serem prestados de forma contínua, cuja continuidade propiciará condições de 
preço mais vantajosas ao município, uma vez que o preço praticado não será reajustado, fica prorrogado o prazo de 
vigência do contrato por mais 12 meses, passando a ter vigência da data de 17 de outubro de 2022 até 16 de outubro 
de 2023. 
Cláusula Segunda – Disposições Gerais 
Permanecem em plena vigência todas as demais disposições contratuais que não contrariem o presente aditivo. 
Bom Sucesso do Sul, 06 de outubro de 2022. 
Edson de Oliveira Prefeito Municipal em exercício  
         

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº152/2022 
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 080/2022– PMM 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR. 
FORNECEDOR REGISTRADO: MICHEL A MATHIAS - EMPREENDIMENTOS  
CNPJ/MF n.º 13.484,567/0001-22 
OBJETO: Aquisição de material de expediente, para suprir a demanda da Secretaria de Administração e demais Secretarias desta 
Municipalidade. 
LOTE 01 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
1 30,00  UN AGENDA anual, capa dura, formato 

134mmx192mm, um dia por página  
tilibra 48,9447 1.468,34  

2 50,00  UN AGENDA COM CAPA DURA: EM ASPIRAL, 
TAMANHO APROXIMADO 15X21 CM, 
DEVERÁ CONTER ÍNDICE TELEFÔNICO, 
01 DIA POR FOLHA, NO MÍNIMO 03 
PAGINAS PARA ANOTAÇÕES 
CALENDÁRIOS (2022, 2023 E 2024), 
BOLSA PLÁSTICA NO INICIO. COR PRETA. 
ÓTIMO ACABAMENTO. 

sao domingos 64,6047 3.230,24  

3 40,00  CX ALFINETE MARCADOR PARA MAPAS: 6 
MM CAIXA COM 50 UNIDADES 

brw 9,7886 391,54  

4 40,00  CX ALFINETE MARCADOR PARA MAPAS: Nº 
01: CAIXA COM 50 UNIDADES 

brw 10,7674 430,70  

5 55,00  CX Alfinete para mapa cabeça colorida com 50 
unidades  

brw 11,7463 646,05  

6 10,00  UN ALMOFADA CARIMBO, n.3 azul 6,7x11,0cm. carbrink 9,7886 97,89  
7 10,00  UN ALMOFADA CARIMBO, n.3 preta 

6,7x11,0cm. 
carbrink 9,7886 97,89  

8 100,00  UN ALMOFADA CARIMBO: MATERIAL CAIXA 
PLÁSTICO, MATERIAL ALMOFADA 
ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE 
TECIDO, TAMANHO Nº 3, COR AZUL OU 
PRETA, TIPO ENTINTADA, 
COMPRIMENTO 12CM, LARGURA 9CM, 
FORMATO RETANGULAR, ESPESSURA 
6MM 

carbrink 8,8097 880,97  

9 65,00  UN PADMOUSE COM APOIO DE PUNHO EM 
GEL 24x22 CM 

multilaser 46,9852 3.054,04  

11 100,00  UN APAGADOR PARA QUADRO BRANCO, com 
possibilidade de guardar 2 pincéis em seu 
interior. Cores diversas. 

cis 22,5137 2.251,37  

12 1.100,00  UN APONTADOR de plástico com depósito 
medida mínima 6cm altura  

leonora 3,426  3.768,60  

13 30,00  UN APONTADOR de plástico sem depósito 
simples  

leonora 1,9577 58,73  

14 1.200,00  UN APONTADOR DE UM FURO PARA LÁPIS: 
COM COLETOR, CORPO DE PLÁSTICO, 
LÂMINA TEMPERADA E AFIADA. 
PRODUTO IMPRESSO COM MARCA DO 
FABRICANTE 

leonora 3,426  4.111,20  

15 1.500,00  UN APONTADOR PARA LÁPIS, MATERIAL 
PLÁSTICO: TIPO ESCOLAR, COR 
VARIADA, TAMANHO GRANDE (GROSSO 
PARA UTILIZAR EM LÁPIS JUMBO) 

leonora 3,8175 5.726,25  

18 200,00  PAC BALÃO nr. 7,5, com 50 unidades, cores 
variadas defidas pelas Secretarias. 

são roque 14,6829 2.936,58  

19 300,00  UN BLOCO AUTO ADESIVO PARA RECADO 
TIPO POST IT:, MATERIAL PAPEL, COR 
VARIADA, LARGURA 76 MM, 
COMPRIMENTO 76 MM, QUANTIDADE 100 
FOLHAS 

leonora 8,8097 2.642,91  

20 400,00  UN BLOCO AUTO ADESIVO PARA RECADO, 
TIPO POST IT NEON:, MATERIAL PAPEL, 
BLOCO COM 100 FOLHAS, LARGURA 38, 
COMPRIMENTO 50, TIPO REMOVÍVEL, 
PACOTES COM 04 BLOCOS/CORES 

leonora 9,7886 3.915,44  

21 300,00  UN BLOCO de recado autoadesivo 102x76mm  leonora 7,8309 2.349,27  
22 10,00  UN BLOCO PARA BINGO JORNAL, 

120x108mm. Bloco com 100 folhas, com 
variação de numeração de 1 a 75. 

tamoio 7,3414 73,41  

40 5,00  UN Calculadora cientifica 12 dígitos fx-82ms, 2 
linhas no visor, memória multi replay, 
desligamento automático, estojo acoplado, 
correção de dígitos, seletor decimal, seletor 
de arredondamento, funções matemáticas, 
quatro operações, subtotal, cálculo de vetor e 
matrizes porcentagem, raiz média, desvio 
padrão, exponenciais trigonometria 
estatística, cálculo com frações hiperbólicas 
logarítmicas, conversão de coordenadas, 
funções financeiras, cálculo de custo. 

cacio fx-82ms 117,463  587,32  

41 10,00  UN Calculadora de impressão, 12 digitos LCD, 
bivolt, bobina 57mm, tamanho minimo 
214,5x382mm  

elgin 12 d 430,6977 4.306,98  

42 100,00  UN CALCULADORA de mesa 12 dígitos 
bateria/solar medida minima 14x18,5xm  

brw 66,5624 6.656,24  

43 60,00  UN CALCULADORA de mesa 12 dígitos 
bateria/solar medida minima 10x14 cm  

brw 43,0698 2.584,19  

44 30,00  UN CALCULADORA PORTÁTIL MP 1010: 12 
DIGITOS, ALIMENTAÇÃO 1 PILHA AA, 
SOLAR, LARGURA 68 MM, ALTURA 19 MM, 
PROFUNDIDADE 106 MM, PESO 50 G 

summit 24,4617 733,85  

TOTAL DO LOTE: 53.000,00 
LOTE 02 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
10 10,00  CX Amarrilho / Fecho arame metalizado, 

embalagem com 100 unidades cores 
variadas. Tamanho 14cm x 3mm 

TMZ 29,463  294,63  

23 20,00  UN BOBINA DE PAPEL DE PRESENTE, 
estampas variadas. 100 metros 

VMP 133,9928 2.679,86  

86 200,00  UN EMBALAGEM para presente 20x29cm 
estampas variadas  

GALA 1,7105 342,10  

87 200,00  UN EMBALAGEM para presente 30x45 cm 
estampas variadas  

gala 3,3261 665,22  

88 260,00  UN EMBALAGEM para presente 58x89cm 
estampas variadas  

gala 5,2267 1.358,94  

125 100,00  UN FITA ADESIVA CELOFANE 
TRANSPARENTE 12mmx40m 

adelbras 4,2764 427,64  

127 100,00  RL FITA de cetim 15mm 10 metros (cores 
variadas)  

cinderela 6,6521 665,21  

128 200,00  RL FITA de cetim 7mm 10 metros (cores 
variadas)  

cinderela 4,7515 950,30  

129 100,00  RL Fita de cetim 10mm, 10metros, cores 
variadas 

cinderela 5,7018 570,18  

130 50,00  RL Fita de cetim 22mm, 10 metros, cores 
variadas. 

cinderela 9,408  470,40  

131 50,00  RL FITA de cetim 38mm 10 metros (cores 
variadas)  

cinderela 11,2136 560,68  

132 300,00  M FITA de cetim 3mm (cores variadas)  cinderela 2,8509 855,27  
133 50,00  RL FITA DE CETIM, 32 MM, 150M, CORES 

VARIADAS 
cinderela 88,3782 4.418,91  

134 50,00  RL FITA DE CETIM, 07MM, 100M, CORES 
VARIADAS 

cinderela 17,5806 879,03  

135 50,00  RL FITA DE CETIM, 16MM, 50M, CORES 
VARIADAS 

cinderela 34,2109 1.710,55  

136 50,00  RL Fita de gorgurão 22mm, 10 metros, cores 
variadas 

progresso 11,4036 570,18  

137 50,00  RL Fita de gorgurão 38mm, 10 metros, cores 
variadas 

progresso 22,6172 1.130,86  

139 100,00  RL FITA MIMOSA CETIM DIVERSAS CORES 
3MM 

najar 16,3452 1.634,52  

160 500,00  UN Ima para quadro magnetico, 20mm, cartela 
com 6 unidades 

nobrand 14,2546 7.127,30  

161 500,00  UN Ímã redondo colorido 14mm, prendedor 
magnético com capacidade para fixar até 8 
folhas A4 em painel/mural metálico.  

néo 8,5527 4.276,35  

163 100,00  UN LAÇO pronto 17x36 cm cores variadas  gala 1,0453 104,53  
164 300,00  UN LAÇO pronto 22x43 cm cores variadas  gala 1,0453 313,59  
165 100,00  UN LAÇO pronto 29x50 cm cores variadas  gala 1,0453 104,53  
166 300,00  UN LACO PRONTO COM FIO DOURADO 3x50 

cm 
gala 1,0453 313,59  

212 2,00  RL PAPEL DE PRESENTE: 80G/M2, 60CM DE 
LARGURA, EMBALAGEM APROXIMADA 
DE 10 QUILOS. 

vmp 174,8559 349,71  

213 30,00  RL PAPEL DE PRESENTE: CORES VARIADAS, 
BOBINA DE 200 METROS 

vmp 128,2815 3.848,45  

291 5,00  UN Saco para presente celofane incolor 
45x60cm, embalagem com 500 unidades 

pac pel 569,2319 2.846,16  

292 5,00  UN Saco para presente celofane incolor 8x15cm, 
embalagem com 500 unidades 

pac pel 82,6764 413,38  

295 5,00  PAC SACO PRESENTE METALIZADO 30X45CM 
CORES VARIADAS 100 UNIDADES 

gala 76,0243 380,12  

296 5,00  PAC SACO PRESENTE METALIZADO 35X53 CM 
CORES VARIADAS 100 UNIDADES  

gala 99,7819 498,91  

297 5,00  PAC SACO PRESENTE TRASNPARETE 
INCOLOR 30X45 CM 100 UNIDADES 

gala 45,6146 228,07  

298 5,00  PAC SACO PRESENTE TRASNPARETE 
INCOLOR 35X53 CM 100 UNIDADES 

gala 2,1667 10,83  

TOTAL DO LOTE: 41.000,00 
LOTE 03 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
26 200,00  UN CADERNO 1/4 brochura, capa dura, 48 

folhas, 140x200mm  
jandaia 8,7399 1.747,97  

27 200,00  UN CADERNO 1/4 brochura, capa dura, 96 
folhas, 140x200mm  

panamericana 8,7399 1.747,98  

28 1.300,00  UN CADERNO 1/4 espiral, capa dura, 96 folhas, 
140x200mm  

panamericana 11,1676 14.517,88  

30 1.000,00  UN CADERNO BROCHURAC 48 FOLHAS: 
CADERNO, MATERIAL CELULOSE 
VEGETAL, MATERIAL CAPA PAPELÃO 
DURO PLASTIFICADO, QUANTIDADE 
FOLHAS 48, COMPRIMENTO 202MM, 
LARGURA 148MM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS BROCHURA 

jandaia 4,3796 4.379,60  

31 220,00  UN CADERNO C/ PAUTA ASPIRAL 1x10 
200x2,75mm CAPA DURA 

panamericana 21,3641 4.700,10  

32 300,00  UN CADERNO de desenho espiral, capa dura, 60 
folhas, 275x200mm  

panamericana 16,3144 4.894,32  

33 1.000,00  UN CADERNO ESPIRAL, 96 FOLHAS: 
MATERIAL CAPA PAPELÃO DURO 
PLASTIFICADO, FORMATO 200X278MM 
202MM, LARGURA 148MM 

jandaia 11,6532 11.653,20  

34 200,00  UN CADERNO universitario capa dura 01 materia 
96 folhas 200x275mm  

panamericana 15,5375 3.107,50  

35 250,00  UN CADERNO universitario capa dura 10 
materias 200 folhas 200x275mm  

panamericana 20,393  5.098,25  

36 1.000,00  UN CADERNO, APRESENTAÇÃO ESPIRAL: 
QUANTIDADE FOLHAS 96, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS DE 
DESENHO, SEM PAPEL SEDA, CAPA 
MOLE, TIPO TAMANHO OFÍCIO 

pauta branca 11,6532 11.653,20  

TOTAL DO LOTE: 63.500,00 
LOTE 04 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
45 80,00  UN CANETA CORRETIVA: PLÁSTICO, PONTA 

METAL, APLICAÇÃO ESCRITA, 8 ML, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
SALIÊNCIA ACHATADA CENTRO E 
LARGURA MÁXIMA 20 MM, DIÂMETRO 14 
MM, COMPRIMENTO TOTAL 138 MM, 

leonora 7,1234 569,87  

46 190,00  CX CANETA destaca texto, caixa com 12 
unidades (cores variadas)  

maripel 38,9438 7.399,32  

47 150,00  UN Caneta escrita em gel 0.7 mm cores variadas pentel 11,3982 1.709,73  
48 200,00  CX Caneta esferográfica 1.0mm, caixa com 50 

unidades, cores azul, preto e vermelho  
compactor 63,6399 12.727,98  

49 100,00  UN CANETA ESFEROGRAFICA ESCRITA EM 
GEL (cores variadas) 

cis 6,6489 664,89  

50 80,00  CX CANETA ESFEROGRÁFICA: MATERIAL 
PLÁSTICO, QUANTIDADE CARGAS 1, 
MATERIAL PONTA AÇO INOXIDÁVEL COM 
ESFERA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA 
MÉDIA, COR TINTA AZUL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CORPO 
CILÍNDRICO, TRANSPARENTE E ESCRITA 
UNIFORME, CAIXA COM 50 UNIDADES. 

compactor 55,0912 4.407,30  

51 300,00  UN CANETA HIDROCOR: ESTOJO COM 12 
UNIDADES, NÃO TÓXICA, LAVÁVEL, 
PONTA FIRME, COMPOSIÇÃO ÁGUA, 
GLICOL E CORANTES. 

triss 11,3982 3.419,46  

52 130,00  CX CANETA hidrografica, embalagem com 12 
unidades (cores diversas) 

compactor 10,4483 1.358,28  

53 400,00  UN CANETA MARCA TEXTO CORES 
DIVERSAS 

leonora 4,2743 1.709,72  

54 50,00  UN CANETA MARCADORA DE PLÁSTICO E 
METAL 

faber 8,1687 408,44  

55 110,00  UN CANETA para CD/DVD ponta 1.0mm (cores 
variadas)  

leonora 5,2242 574,66  

56 30,00  UN CANETA P/ RETROPROJETOR PONTA 
MEDIA (PRETA, AZUL E VERMELHA) 

pilot 7,5988 227,96  

57 50,00  UN CANETA PERMANENTE PRETA 1,00MM brw 8,2637 413,19  
58 100,00  UN CANETA PERMANENTE: MATERIAL 

CORPO PLÁSTICO, TIPO ESCRITA FINA, 
CORES VARIADAS. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS TINTA PERMANENTE E 
RESISTENTE A AUTOCLAVE, ÁGUA. 

faber 7,5988 759,88  

167 30,00  UN LÁPIS BORRACHA, borracha de alta 
qualidade, sem pvc, atóxica.  

leonora 4,9392 148,18  

168 500,00  CX LAPIS DE COR LONGO C/ 12 UN - (BOA 
QUALIDADE) 

leonora 17,0973 8.548,65  

169 450,00  CX LAPIS DE COR LONGO 12 cores leonora 15,1976 6.838,92  
170 50,00  CX LÁPIS de cor longo (caixa com 24 cores)  leonora 18,0471 902,36  
171 100,00  CX LÁPIS preto de nr. 2 caixa com 50 unidades  leonora 68,3891 6.838,91  
172 70,00  CX LÁPIS PRETO: Nº 02, MACIO, 

RESISTENTE, SEM BORRACHA, GRAFITE 
COM CARGAS INERTES, ENVOLTÓRIO DE 
MADEIRA, ATÓXICO E NÃO-PERECÍVEL, 
CAIXA C/ 144 UNIDADE 

leonora 169,073  11.835,11  

173 50,00  UN lápis sextavado preto nº 2 leonora 1,0448 52,24  
174 60,00  UN LAPISEIRA 0,5mm leonora 4,7492 284,95  

TOTAL DO LOTE: 71.800,00 
LOTE 05 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
16 65,00  UN ARQUIVO de mesa em acrilico 6x9 

polegadas  
waleu 153,634  9.986,21  

17 470,00  UN ARQUIVO MORTO OFÍCIO: 
POLIPROPILENO PRÁTICA E FÁCIL DE 
MONTAR, A CAIXA ARQUIVO É FEITA EM 
POLIPROPILENO DE 130G/M² COM 35 X 13 
X 25 CM, QUE IMPEDE QUE A UMIDADE 
ESTRAGUE SEUS ITENS. COR AZUL. 

polibras 9,4253 4.429,89  

24 100,00  CX BORRACHA BRANCA ESCOLAR: 
NATURAL E ESTIRENO EMBALAGEM: 
CAIXA COM 40 UNIDADES 

red bor 20,7357 2.073,57  

25 150,00  UN BORRACHA LIVRE DE PVC, ATÓXICA: 
COM CAPA PROTETORA EM FORMATO 
ERGONÔMICO E QUE MANTÉM A 
BORRACHA LIMPA. 

leonora 2,8276 424,14  

29 1.000,00  UN CADERNO 200 FOLHAS PAUTADAS 10 
MATÉRIAS CAPA FLEXÍVEL: PAUTA 
PADRÃO ESPIRAL PRETA CAPA E 
CONTRACAPA: FLEXÍVEL, CARTÃO 
DUPLEX (350G/M²) FOLHAS INTERNAS 
56G/M² DIVISÓRIAS 90G/M² DIMENSÕES 
200MMX275MM 

panamericana 21,6688 21.668,80  

37 750,00  UN caixa arquivo morto em plástico corrugado, 
fechamento versátil, montagem rápida, 
formato oficio, cores variadas. 

polibras 11,3104 8.482,80  

38 90,00  UN CAIXA DE CORRESPONDÊNCIA EM 
ACRÍLICO, tripla, articulável. 

waleu 115,9316 10.433,84  

39 100,00  UN CAIXA ORGANIZADORA GRANDE: NA 
COR CRISTAL DA A CAIXA DEVE VIR COM 
PEGADORES LATERAIS E TAMPA. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA, MATERIAL 
POLIPROPILENO, TAMANHO GRANDE, 
ALTURA 24 CM, LARGURA 31 CM E 
PROFUNDIDADE 43,70 CM. 

polibras 59,0969 5.909,69  

293 300,00  UN Caixa para Arquivo Morto Gigante 
41x31,5x18,5cm 

polibras 11,9702 3.591,06  

TOTAL DO LOTE: 67.000,00 
LOTE 06 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
59 250,00  UN CARTOLINA CORES DIVERSAS 180gr 

50x65cm 
multiverde 1,8538 463,46  

60 100,00  CX CLIPS GALVANIZADO 1/0 500 G bacchi 22,2467 2.224,67  
61 100,00  CX CLIPS 2/0 GALVANIZADO (CAIXA COM 

500G) 
bacchi 22,8955 2.289,55  

62 100,00  CX CLIPS GALVANIZADO 3/0 caixa com 500gr bacchi 22,9882 2.298,82  
63 50,00  CX CLIPS 6/0 GALVANIZADO 500g bacchi 22,9882 1.149,41  
64 60,00  CX CLIPS GALVANIZADO 8/0 caixa com 500gr bacchi 22,8955 1.373,73  
65 30,00  CX CLIPS BORBOLETA NIQUELADOS 

145X125X105 CAIXA COM 12 UNIDADES 
staples 26,8814 806,44  

66 30,00  CX CLIPS BORBOLETA NIQUELADOS staples 27,8083 834,25  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 18/2022

O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 

Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 

torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo período de quinze dias, 

CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais 
da Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de 

Uso de Bens Móveis. A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do 

telefone (46) 3242 – 2503.
Cod399594
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  Memorando 14- 4.568/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/10/2022 às 06:59:08

 

segue publicação resultado chamamento, 

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_RESULTADO_CHAMAMENTO_18_2022.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 18/2022-11 DE OUTUBRO DE 2022.
A comissão julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
para Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis, constituída, comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 18/2022 DE 11-10-2022, que após a análise e verificação 
da habilitação e das propostas ofertadas, torna público o resultado do referido processo:

Nº Beneficiário Situação CNPJ Chamamento Público nº 18/2022

1

ASSOCIAÇÃO DE 

PRODUTORES 

HORTIFRUTIGRANGEIROS 

DOS LAGOS DO IGUAÇÚ

Habilitado 21.369.257/0001-95

Programa Municipal de Permissão de Uso de 

Bens Móveis.

01 trator agricola de rodas New Holland, modelo 

TL 55E, ano 2002, cor predominante azul, nº 

serie 5X055, chassi 296394. Patrimônio: 9945.

1

ASSOCIAÇÃO 

DE PEQUENOS 

AGRICULTORES DE LINHA 

APARECIDA

Habilitado 80.872.344/0001-20

Programa Municipal de Permissão de Uso de 

Bens Móveis.

01 trator agrícola de rodas New Holland, modelo 

4630, 4 x 4, ano 1998, cor predominante azul, 

nº serie DB 829, chassi nº 270630. Patrimônio: 

7695.

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso.
Chopinzinho, 27 de outubro de 2022.
Presidente da comissão : Vanderlei José Crestani
Membros da comissão : Ricardo Scandolara e Claudiomiro Cenci

Cod400645
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  Memorando 15- 4.568/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 07/11/2022 às 07:32:28

 

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

TERMO_DE_PERMISSAO_033_2022_LINHA_APARECIDA.pdf

TERMO_DE_PERMISSAO_USO_HORTIFRUTIGRANGEIROS_ASSINADO.pdf
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  Memorando 16- 4.568/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 07/11/2022 às 07:35:03

 

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_EXTRATO_TERMO_032_2022_HORTIFRUTIGRANJEIROS.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_TERMO_PERMISSAO_USO_033_2022_LINHA_APARECIDA.pdf
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Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 07 de Novembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2730 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Permissão de Uso de Bens Móveis nº 032/2022.

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso de Bens Móveis: 
LEI COMPLEMENTAR N.°110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019-Institui a Política 
Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis e dá outras providências. VIGÊNCIA: 12 
meses. Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO 
DE PRODUTORES HORTIFRUTIGRANGEIROS DOS LAGOS DO IGUAÇÚ
Chopinzinho – PR, 07 de novembro de 2022.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Permissão de Uso de Bens Móveis nº 033/2022.

OBJETO: O presente instrument tem por objeto a Permissão de Uso de Bens Móveis: 
LEI COMPLEMENTAR N.°110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019-Institui a Política 
Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis e dá outras providências. VIGÊNCIA: 12 
meses. Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO 
DE PEQUENOS AGRICULTORES DE LINHA APARECIDA
Chopinzinho – PR, 07 de novembro de 2022.
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Memorando 17- 4.568/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/11/2022 às 08:03:40

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

Encaminha-se para prosseguimento.

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 
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  Memorando 18- 4.568/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 28/12/2022 às 07:44:35

 

SEGUE

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_TERMO_DE_PERMISSAO_033_LINHA_APARECIDA.pdf

PUBLICACAO_TERMO_PERMISSAO_032_HORTIFRUTIGRANGEIRO.pdf
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Memorando 19- 4.568/2022

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/12/2022 às 08:10:55

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC

CHAMAMENTO PÚBLICO TRATORES

 

 

_

Edson Luiz Cenci 
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